
LICITAÇÃO: TERMO DE REFERÊNCIA

 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO  DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDIMENTO DO CURSO DE ODONTOLOGIA DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL. 

 

EMBASAMENTO LEGAL:

O presente modelo de Termo de Referência se aplica aos procedimentos licitatórios regidos pelo regime de contratações
públicas previsto na Lei n.º 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto n.º 10.024/2019.

As aquisições devem ser planejadas em todos os aspectos para que as demandas da Administração Pública sejam atendidas adequadamente e no tempo oportuno.

Observadas principalmente, no que couber: Lei nº 8.666, de 1993, arts. 14 a 16; art. 40, §4º; art. 60; 62, §4º, e art. 73, II;
Decreto nº 10.024, de 2019; Decreto nº 8.538, de 2015; Decreto nº 7.892, de 2013; Decreto nº 7.746, de 2012; Instrução Normativa
Seges/ME nº 40, de 2020; Instrução Normativa Seges/ME n. 73, de 2020; Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 2010; e o Guia Nacional
de Contratações Sustentáveis da AGU.

 

PREGÃO ELETRÔNICO

 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de equipamentos de uso odontológico e clínico, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

1.2.  

AQUISIÇÃO  DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDIMENTO DO CURSO DE ODONTOLOGIA, DA FACULDADE DE ODONTOLOGIA DA UNIVERSIDADE
FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL. 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO CATMAT DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR UNIDADE QTDE  VALOR
UNITÁRIO 

 VALOR
TOTAL 

1 425186 APARELHO RAIOS X,
TIPO APARELHO

PANORÂMICO, DE
PAREDE, APLICAÇÃO

USO ODONTOLÓGICO,
AMPERAGEM

CORRENTE ATÉ 12 MA,
POTÊNCIA CABEÇOTE
TENSÃO DO TUBO 90
KVA, COMPONENTES

MICROPROCESSADO, C/
TELA SENSÍVEL AO
TOQUE, POTÊNCIA

Panorâmica 2 em 1 (Pan + Tele) com estabilizador. Aparelho
Radiográfico Odontológico para Exame Extraoral, digital, fixo,

para imagens 2D, preparado para o paciente posicionado
tanto em pé como também sentado para realização exames:

Panorâmica Infantil e Adulto; Planigrafia das Articulações
Têmporo Mandibular (ATMs); Planigrafia Frontal dos Seios
Maxilares; Telerradiografia Látero-Lateral; Telerradiografia

Póstero-Anterior; Teleradiografia Ântero-Posterior;
Telerradiografia 45 graus. O aparelho deve ser composto de

coluna fixada no piso/parede ou sobre base/parede.
Ampliação da imagem em proporção constante. Seleção

automática ou manual KV bem como de mA. Possibilidade
de ter 2 sensores na modalidade Panorâmica mais
Cefalometria. Funções de edição de imagem (pós

processamento de imagem) tais como Histograma, Filtros de
Brilho, Contraste, Gama. Recursos para Redução de ruido na
imagem e Filtros "sharpen". Filtros de Relevo com no mínimo
três níveis. Filtros de Escala de Cinza (Gray Scale), Negativo,
Mapa de Calor. Filtro de Matiz, Saturação e Valor (HSV). O

software deve permitir integração com várias tecnologias e
gerenciadores. Ter software de Twain para acesso a

softwares de terceiros que aceitem o recurso. Tensão no
tubo emissor de raios-X entre 60 a 90 KV; corrente elétrica
no tubo de raios-X entre 3.2 mA a 16 mA. Ponto focal de no
máximo 0,5 mm X 0,5mm. Possibilidade de atualização de
tecnologia para aplicação 3D. Software de calibração. Deve

realizar técnicas cefalométricas. Posicionamento do paciente
frontal (em módulo panorâmico) através de plano Frankfurt,

linha sagital mediana e linha do canino, estabilizado por
bloco de mordida para pacientes dentados e apoio do mento
para pacientes edêntulos. Ajuste do plano de corte baseado

na linha do canino (móvel) para geração da curva
personalizada ao biotipo do paciente para tomadas

panorâmicas; Cabeçote blindado com certificado de controle
radiação de fuga, tensão nominal 110/127/220/240V, 50

/60hz, tensão do tubo até 90 kV, com chassis
(sensor/captador) radiográfico totalmente digital, tecnologia
CMOS. Equipamento deve atender às dimensões máximas:
largura máxima de 2,30 m; comprimento máximo 2,20 m

(sem braço cefalométrico) e 2,50 m (com braço
cefalométrico); altura máxima de 2,50 m; software incluso
com banco de dados para gestão dos dados do paciente e

UN 1 R$
141.786,67

R$
141.786,67



imagens. Certificado do INMETRO e controle de radiação de
fuga em conformidade com a legislação atual vigente.

2 450465

EQUIPAMENTO
ODONTOLÓGICO, TIPO

ENDODONTIA, P/
INSTRUMENTAÇÃO E

LOCALIZAÇÃO APICA L,
ASPECTO FÍSICO

MOTOR BANCADA,
PAINEL LCD, AJUSTE

DIGITAL,
COMPONENTES
MICROMOTOR,

CONTRAÂNGULO,
CABOS DE MEDIÇÕES,

COMPONENTES
ADICIONAIS 1 CLIP

Motor de Endodontia. Localizador Apical integrado,
Rotatório e Reciprocante, Bateria recarregável de longa
duração, Contra Ângulo com cabeça mini, Push Botton,

autoclavável, diversas possibilidades de posição. Com ajuste
de torque, velocidade e tipo de movimento (reciprocante ou
rotatório). Programa reciprocante com ângulos diferentes e
velocidades variadas. (Esquerda e Direita). Programável para

operadores destros e canhotos. Acionamento sem pedal.
Velocidades variando de 150 a 950 RPMS. Torques

programáveis de 0,6 e 4,3 Ncm.

UN 2 R$
5.331,33

R$
10.662,66

3 422316

EQUIPO
ODONTOLÓGICO,

TERMINAIS 1 SERINGA
TRÍPLICE, 2 TERMINAIS

BORDEN,
COMPONENTES

TERMINAL SUGADOR,
RESERVATÓRIO DE

ÁGUA, PEDAL, MODELO
PORTÁTIL,

COMPONENTES
ADICIONAIS

MANGUEIRA OU
COLETOR DE EXPURGO

Equipo de bancada (seringa tríplice baixa e alta rotação).
Seringa tríplice autoclavável com botões de acionamento

para água e ar. Terminais para acoplamento das pontas tipo
borden (alta rotação e micro motor pneumático). Seleção

automática das pontas através de sensíveis válvulas
pneumáticas. Pedal único de acionamento das pontas que

pode ser acionado em qualquer posição. Mangueiras lisas e
arredondadas, sem ranhuras ou estrias. Reservatório de água

translúcido com localização de fácil acesso e pressurização
automática.

UN 20 R$
2.992,22

R$
59.844,40

4 440806

MICROSCÓPIO, TIPO DE
ANÁLISE ÓTICO, TIPO

BINOCULAR, AUMENTO
C/ OBJETIVAS ATÉ 100X,

OCULARES ATÉ 10X,
COMPONENTES

ILUMINAÇÃO EM LED,
REFLETIDA E

TRANSMITIDA ,
ADICIONAL

INCLINAÇÃO ATÉ 30

Microscópio Odontológico: MAGNIFICAÇÃO, Seleção de
Aumento: Tipo tambor, Objetiva: 250mm; Campo

Observado: 55 a 75mm; Distância Interpupilar: 55mm a
75mm; Focalização: Manual. ESTATIVA, Estativa: Rodízio,

Parede, Teto, Chão; Extensão Máxima de Braço: 1500mm;
Curso Braço Vertical: 550mm; Tamanho Base: 780mm;

ILUMINAÇÃO, Fonte de Luz: LED; Campo de Iluminação:
65mm; Controle de Intensidade: Ajuste por potenciômetro;

Filtros: Laranja ou Verde. BINÓCULO, Oculares: 12,5x
(opcional 10x); Binóculo: Padrão 60º ou Opcional 180º;

Distância Interpupilar: 55mm a 75mm; OUTROS, Peso: 76kg,
Consumo de Energia: 19W / 0,019 KWh; Fonte de

Alimentação: 90 a 305 VAC 50/60Hz; OPCIONAIS, Captura de
Imagem: Possibilidade de adaptar câmeras SRL (Canon,

Nikon) e Full HD; Divisor de luz: Uma ou duas saídas
50%/50%.

UN 1 R$
35.955,33

R$
35.955,33

5 431595

SISTEMA
DIGITALIZAÇÃO

IMAGEM
RADIOLÓGICA, TIPO P/
PLACAS INTRAORAIS,

COMPONENTES C/
MONITOR E

ACESSÓRIOS,
COMPATIBILIDADE P/
PLACAS ATÉ 27 X 54

MM, COMPONENTES
ADICIONAIS SOFTWARE

INTEGRADO

Sensor digital de placas de fósforo. Placas intraorais de
fósforo nos tamanhos aproximados de 0 (22x35mm),

1(24x40mm), 2(31x41mm) e 3 (27x54mm); software com
ferramentas para edição como: rotação, zoom, ajuste de
brilho, contraste e gama, inversão de cores, inserção de

texto, setas, círculos, seleção e recorte de áreas, medição de
ângulos e segmentos, barra para laudos/diagnóstico,

odontograma e comparação de imagens em tela cheia;
Cadastro de pacientes, captura de imagens instantânea,
laudo e organização de imagens; Uso compartilhado do

software em rede. Configuração de vários usuários.
Exportação para vários formatos, inclusive DICOM;

Compatibilidade com o Studio 2 e Studio 3 da Radio
Memory; Deverá possuir driver TWAIN para compatibilidade

com outros softwares; Deverá possibilitar o envio das
imagens através de e-mail; portátil; plug and play com
software de fácil instalação. acompanha quatro placas

intraorais de fósforo sendo três unidades no tamanho 2 e
uma unidade no tamanho 0. número de Pixels:

aproximadamente 1050 x 1450 (tamanho 2 com alta
qualidade); Nível de cinza: 14 bits; Resolução (PL/mm, dpi):
25; permite o uso de qualquer marca de placa de fósforo.

UN 2 R$
26.882,22

R$
53.764,44

VALOR TOTAL
 R$     

 302.013,50
  

1.3. O ITEM 01 ESTÁ ABERTO À AMPLA CONCORRÊNCIA.

OBS: 1 - Em caso de divergência entre a descrição do CATMAT e a Descrição complementar, prevalece sempre a Descrição
Complementar presente neste Termo de Referência.

 2 - Para os itens de materiais permanentes, o prazo mínimo de garantia do fabricante deverá ser de 12 meses.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) sua assinatura e  prorrogável na forma do art. 57, §
1°, da Lei n° 8.666/93. 



1.5. A  vigência do contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam
integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de
13/12/2011.

1.6. Em obediência ao art. 3º, §1º, I, da Lei nº 8.666/1993 e art. 3º, XI, alínea "a.1", do Decreto nº 10.024/2019, no intuito de
evitar especificações do objeto que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização,
foram tomadas as  devidas cautelas para assegurar que as especificações correspondam àquelas essenciais à contratação, sem as quais
não poderão ser atendidas as necessidades da Administração:

1.6.1. ​As especificações foram  retiradas do código CATMAT, e as descrições complementares indicam alguma especificidade
necessária ao requisitante, porém de forma objetiva e imparcial.  A exemplo dos pregões anteriores, às licitações deste tipo de material,
acorrem vários  fornecedores do ramo, sendo a descrição dos itens ensejando um certame competitivo.

1.6.2. Agrupamentos de Itens: Caso existente mais de um item em razão do parcelamento, a regra deve ser que cada item seja
adjudicado de forma individualizada, permitindo que empresas distintas sejam contratadas. Excepcionalmente e de forma motivada, é
possível prever o agrupamento de itens, adotando-se a adjudicação pelo preço global do grupo. Recomenda-se adotar a adjudicação por
preço global de grupos de itens apenas se for indispensável para a modelagem contratual, sempre de forma justificada. Neste caso, a
contratação seguirá a regra, através da licitação por itens.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência. SEI  4395018. A justificativa da  aquisição por parte desta Faculdade de Odontologia torna-se
imprescindível para modernização e revitalização das Clínicas do Complexo de Clínicas da Faculdade de Odontologia. Os atuais
equipamentos, apesar de seu funcionamento, possuem anos de uso e já não comportam mais a mesma carga de trabalho, razão pela qual
tem sido dispendido significante gasto com sua manutenção. As peças tornam-se de difícil reposição pelo tempo de fabricação. Os atuais
problemas implicam diretamente na qualidade do ensino e no atendimento aos pacientes, trazendo, por vezes, riscos à saúde.

2.2. MOTIVAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.2.1. FAODO: Este objeto se insere no PDI- 2020 à 2024 no Quadro 18: Quadro 18 - Expansão da Infraestrutura física, página 119.
Disponível no link: https://pdi.ufms.br/pdi-2020-2024-publicado/ .

2.2.2. Resolução COUN nº  133/2021, disponível no link: https://boletimoficial.ufms.br/bse/publicacao?id=438090.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência. Doc.Sei 4395018.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. A natureza do objeto a ser contratado é comum, nos termos do parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002 , c/c art.
3º, II do Decreto nº 10.024/2019.  Vide arts. 14 a 17 da IN SEGES/MP nº 5/2017.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no
edital como requisito previsto em lei especial.

5.2. "Os critérios abaixo descritos estão embasados no  "Guia Nacional de Licitações Sustentáveis", disponibilizado pela
Consultoria-Geral da União no sítio Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, bem como  no art. 5º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº
01/2010, ao art. 3º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2014 (uso da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE) -
Conforme e quando for o caso de aplicabilidade desse normativo para os itens em questão. 

5.3. No que couber, nos itens relacionados em que a atividade de fabricação ou industrialização for enquadrada no Anexo V da
Instrução Normativa IBAMA n° 06, de 24/03/2014 (3323431), só será admitida a oferta de produto cujo fabricante esteja regularmente
registrado no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído pelo
artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981.Verificando-se assim o inciso V, código 5-3 (Fabricação de aparelhos elétricos e
eletrodomésticos).

5.4. Só será admitida a oferta dos produtos de  Refrigeradores e seus assemelhados que possua a Etiqueta Nacional de
Conservação de Energia – ENCE, na classe A, nos termos da Portaria INMETRO n° 20, de 01/02/2006 (3323706), que aprova os Requisitos
de Avaliação da Conformidade – RAC do produto e trata da etiquetagem compulsória.

5.5. O Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente ou envie juntamente com a
proposta, sob pena de não-aceitação, cópia da Etiqueta  Nacional de Conservação de Energia – ENCE do produto ofertado, para
comprovação de que pertence à classe  exigida no Termo de Referência.

5.6. Atender ao Eixo Temático 6 do Plano de Logistica Sustentável 2022- UFMS em seu    2º Objetivo: Promover o descarte
adequado dos resíduos gerados, Ação: UFMS Resíduo Zero, Meta 1-  Manter, nos editais e contratos, cláusula que exija destinação
adequada dos resíduos doc. Sei ( 4403598 ).

5.7. Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de requisitos de
sustentabilidade ambiental nas licitações promovidas pela Administração Pública, e em atendimento ao artigo 5º e seus incisos da
Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG, a AGU, quando da aquisição de bens, recomenda-se exigir os seguintes critérios de
sustentabilidade ambiental:

5.8. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR –
15448-1 e 15448-2;

5.9. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus
similares;

5.10. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume
possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

5.11. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). A comprovação das exigências acima poderá ser feita mediante apresentação de certificação

https://sei.ufms.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=5102636&id_procedimento_atual=5000497&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000414&infra_hash=bbf22035aea25be7191fe6931b08ef83fa35489da7ee1b06262e92eda95f9ec9
https://boletimoficial.ufms.br/bse/publicacao?id=438090
https://sei.ufms.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=5102636&id_procedimento_atual=5000497&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000414&infra_hash=bbf22035aea25be7191fe6931b08ef83fa35489da7ee1b06262e92eda95f9ec9
https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/noticias/AGUGuiaNacionaldeContrataesSustentveis4edio.pdf
https://sei.ufms.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=3924914&id_procedimento_atual=5000497&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000414&infra_hash=cfde570310309ca30ad6aba629c54e1bd68afa138e3429bddd751623519475d2
https://sei.ufms.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=3925232&id_procedimento_atual=5000497&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000414&infra_hash=f9b42cfb257bb8808b8c129ed49806fa82740a83fd4a82dabac2d726aaeaed7d
https://sei.ufms.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=5111703&id_procedimento_atual=5000497&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000414&infra_hash=4addd21a665850a0ff54a7cb7cfafdb92c10e8a95f628f66ce9403f7e148bece


emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido
cumpre com as exigências.

5.12. Para aceitação de determinados itens dessa solução, o licitante fabricante e/ou fornecedor deverá apresentar:

5.12.1. Garantia e assistência técnica de 12 meses.

5.12.2. Manual em Português.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo máximo de entrega dos itens será de até 60 (sessenta) dias, para material permanente,    em remessa   única
 contados do recebimento da Confirmação de Compra e respectiva Nota de Empenho assinada pela UFMS.

6.2. Havendo necessidade e mediante comunicação formal a UFMS o fornecedor poderá solicitar dilação do prazo de entrega,
o qual será analisado pela unidade requisitante.

6.2.1. Local Horário e condições de recebimento:

6.2.1.1. Material Permanente UFMS: Local: Os materiais deverão ser entregues na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul  -
SECRETARIA DE PATRIMÔNIO E ALMOXARIFADO - SEPAT/DISERV/PROADI – Av. Senador Filinto Miller, 1555 - CEP 79074-460 - Vila Ipiranga -
UFMS Fone: 067 3345-3508 / 3518.

6.2.1.2. Horário: das 13h15min às 16h40min, em dia útil, em dia útil.

6.2.1.3. Agendamento:  A entrega deverá ser agendada com antecedência de no mínimo 24h.

6.2.1.4. A entrega só será considera agendada, após confirmação da SEPAT/DISERV

6.2.1.5. O prazo de entrega será contado a partir do recebimento da notificação pela contratada.

6.2.1.6. Não serão aceitos materiais com quantitativo em desacordo com o autorizado.

6.2.1.7. Os bens devem ser entregues acondicionados em embalagem adequada, para que não sofram qualquer outro tipo de dano;

6.2.1.8. A licitação é por itens e a Unidade requisitante é: Faculdade de Odontologia - Faodo.

6.2.1.9. TODAS as CAIXAS E NOTAS FISCAIS devem estar identificadas com o NOME DAS RESPECTIVAS UNIDADES a que estão
destinadas, assim como a identificação do NÚMERO DE EMPENHO e o NOME DO FORNECEDOR;

6.2.1.10. A simples assinatura de servidor da SEPAT correspondente em canhoto de fatura ou conhecimento de transporte e implica
apenas recebimento provisório;

6.2.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05(cinco) dias úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

6.2.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades;

6.2.4. Recolhimento de material enviado em desconformidade: Material enviado em desconformidade quantitativa ou qualitativa
em relação ao empenhado, deverá ser recolhido em até 10 dias úteis, após o recebimento da solicitação de retirada.

6.2.5. Caso o material não seja retirado no prazo definido, será considerado abandonado e a UFMS dará as destinações que julgar
pertinente.

6.2.6. Caso a substituição não ocorra no prazo acima determinado, ou caso o novo material também seja rejeitado, estará à
contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação de penalidades;

6.2.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

6.2.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

6.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato;

6.5. Recesso de Fim de Ano: Não haverá recebimento de material, na SEPAT/DISERV, nas semanas de Natal e Ano Novo.

6.6. No período do recesso será interrompida a contagem do prazo de entrega, que reiniciará a partir do dia útil imediatamente
posterior ao fim do recesso.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos
no Edital e seus anexos;

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da



Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de
Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de
assistência técnica autorizada; 

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.1.7. promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de
pneus, pilhas e baterias, etc....

8.2. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa
contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme
alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma
comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou
Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei
8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do
objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.



12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
(6/100)/365

I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação
das propostas.

14.         DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

14.1.1. Aquisição de bens de pronta entrega conforme código de defesa do consumidor.

15. GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. O prazo de garantia contratual dos bens é  de, no mínimo,12(doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se
superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

15.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer
ônus ou custo adicional para o Contratante.

15.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de
assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

15.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

15.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas,
de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na
fabricação do equipamento.

15.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo
de até 30 ( dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela
assistência técnica autorizada.

15.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante.

15.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou
superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos
trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

15.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de
justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a
perda da garantia dos equipamentos.

15.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada.



15.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato,
permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a
vigência contratual.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, e da Resolução  143 CD, de 28 de agosto de 2019 da
UFMS a Contratada que, na fase de execução contratual:

16.2. Não celebrar o contrato:

16.2.1. recusar ou deixar de enviar documento necessário para comprovar a capacidade de assinatura do contrato/ata de registro de
preços;

16.2.2. recusar ou deixar de assinar contrato/ata de registro de preços dentro do prazo de convocação;

16.2.3. recusar ou deixar de confirmar o recebimento da Nota de Empenho referente ao contrato/ata de registro de preços

16.3. Sanções aplicáveis para as condutas 16.2.1, 16.2.2, 16.2.3:

16.3.1. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 04 meses;

16.3.2. Descredenciamento do Sicaf pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

16.3.3. Multa de 1% do valor total do contrato/ata de registro de preços, por dia de descumprimento, no limite máximo de 15%

16.4. Apresentar documentação falsa:

16.4.1. omitir informações em documentos exigidos no certame;

16.4.2. adulterar documento, público ou particular;

16.4.3. encaminhar contrato/ata de registro de preços adulterada

16.5. Sanções aplicáveis para as condutas 16.4.1, 16.4.2, 16.4.3:

16.5.1. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 3 (três) anos;

16.5.2. Descredenciamento do Sicaf pelo prazo de até 3 (três) anos;

16.5.3. Multa de 20% do valor total do contrato/ata de registro de preços;

16.6. Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual:

16.6.1. praticar qualquer ação ou omissão que prejudique o bom andamento da execução do contrato.

16.6.2. deixar de prestar garantia quando exigido.

16.7. Sanções aplicáveis para a conduta 16.6.1:

16.7.1. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 1 (um) ano.

16.7.2. Multa de 15% do valor total do contrato/ata de registro de preços

16.8. Sanções aplicáveis para a conduta 16.6.2:

16.8.1. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 01 ano;

16.8.2. Descredenciamento do Sicaf pelo prazo de até 01 (ano) ano;

16.8.3. Multa de 1% do  valor total do contrato/ata de registro de preços, por dia de descumprimento, no limite máximo de 15%

16.9. Falhar na execução do contrato

16.9.1. entregar materiais com características diversas daquelas constantes na proposta, no contrato ou na ata de registro de preços;

16.9.2. deixar de substituir materiais com características diversas daquelas constantes na proposta, no contrato ou na Ata de Registro
de Preços, no prazo estipulado pela Administração;

16.9.3. atrasar a entrega de quaisquer dos itens solicitados por prazo superior a 30 (trinta) dias;

16.9.4. recusar-se ou deixar de fornecer quaisquer dos itens contratados/registrados;

16.9.5. deixar de entregar documentação fundamental para execução contratual.

16.10. Sanções aplicáveis para as condutas 16.9.1, 16.9.2, 16.9.3, 16.9.4, 16.9.5:

16.10.1. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de 06 meses;

16.10.2. Multa de 1% do valor total do material, por dia de descumprimento, no limite máximo de 10%; e/ou Multa de 10% do valor
total do material contratado;

16.10.3. Descredenciamento do SICAF pelo prazo de até 05 anos;

16.11. Fraudar na execução do contrato

16.11.1. elevar arbitrariamente os preços;

16.11.2. fornecer, como verdadeiro ou perfeito, material falsificado ou deteriorado;

16.11.3. entregar um material por outro;

16.11.4. alterar substância, qualidade ou quantidade do material fornecido;

16.11.5. tornar, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do contrato;

16.12. Sanções aplicáveis para as condutas 16.11.1, 16.11.2, 16.11.3, 16.11.4, 16.11.5:

16.12.1. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

16.12.2. Multa de 20% do valor total do evento não cumprido

16.13. Comportar-se de modo inidôneo

16.13.1. realizar atos comprovadamente de má- fé ou com dolo;



16.13.2. participar de empresa constituída com a finalidade de burlar penalidade aplicada anteriormente;

16.13.3. não realizar o recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias;

16.13.4. não realizar o pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação;

16.14. Sanções aplicáveis para as condutas 16.13.1, 16.13.2, 16.13.3, 16.13.4:

16.14.1. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de 3  anos;

16.14.2. Multa de 20% do valor total do evento não cumprido; e/ou Multa de 1% do valor total da obrigação, por dia de
descumprimento, no limite máximo de 20%

16.15. Cometer fraude fiscal

16.15.1. fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal;

16.15.2. omitir informações em suas notas fiscais;

16.15.3. falsificar ou alterar notas fiscais

16.16. Sanções aplicáveis para as condutas 16.15.1, 16.15.2, 16.15.3:

16.16.1. Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de 5  anos;

16.16.2. Multa de 20% do valor total do evento não cumprido.

16.17. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

16.18. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

16.18.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

16.18.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.18.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

16.19. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 10520/2002, subsidiariamente a Lei 8.666, de 1993, e  Lei nº
9.784, de 1999.

16.20. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em
favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

16.20.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.21. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

16.22. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.23. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.24. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.25. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

16.26. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos,
conforme disciplinado no edital.

17.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

17.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

17.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto
desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.​

17.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

17.4.1. Valores unitários MÁXIMOS ACEITÁVEIS: Conforme tabela presente no Item 1 deste Termo de Referência.

17.5 O critério de julgamento da proposta é o menor preço POR ITENS.

17.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

18. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

18.1. O custo total estimado da contratação é de  R$ 302.013,50 (trezentos e dois mil treze reais e cinquenta centavos).

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

19.1. A indicação da dotação orçamentária fica  a cargo da PROPLAN.

20. INFORMAÇÕES GERAIS 

20.1. ESTIMATIVA DE CUSTO



20.1.1. Na proposta de preço deverão estar inclusos todos os custos necessários ao atendimento do objeto, inclusive impostos
diretos e indiretos, obrigações trabalhistas e previdenciárias, taxas, fretes, transportes, garantia dos materiais e seguros incidentes ou
que venham a incidir sobre o fornecimento.

20.1.2. Se a proposta da licitante estiver seriamente desequilibrada ou os preços inexequíveis, em relação à estimativa prévia de
custo pela UFMS, esta poderá exigir que a licitante apresentasse um detalhamento dos preços ofertados, a fim de demonstrar a
consistência dos preços em relação ao método e prazo propostos.

20.1.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do Artigo 43 da Lei nº. 8.666/93, para efeito de comprovação de sua
exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

20.1.3.1. Solicitação à proponente para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, apresentar justificativas e comprovações em relação
aos custos com indícios de inexequibilidade;

20.1.3.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

20.1.3.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;

20.1.3.4. Verificação de Notas Fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

20.1.3.5. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; e

20.1.3.6. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

20.1.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas,
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

20.2. EXIGÊNCIAS DE ESPECIFICAÇÕES:

20.2.1. Deverá a licitante apresentar para cada um dos itens, descrição textual, de modo a facilitar a compreensão das
características exigidas. Permitem-se variações de dimensões e desenho segundo o estilo adotado por cada fabricante. As características
são as mínimas exigidas devido ao intenso uso.

20.2.2.  Na proposta deverá constar o prazo de garantia mínimo estabelecido para o equipamento fixado através de Certificados ou
Termos de Garantia no ato de entrega. Na proposta, deverá ainda constar, quanto à garantia: aceitabilidade, podendo ser solicitadas
substituições, conforme preceitos estabelecidos no Código de Proteção e Defesa do Consumidor.

20.2.3. Por ocasião da aquisição, no momento da aceitação, o pregoeiro poderá solicitar amostras e/ou catálogos, prospectos ou
folders para constatação de cumprimento das exigências editalícias, sendo que todos deverão estar na língua portuguesa.

20.2.4. No caso de esgotamento de mercado do material ofertado na ocasião da licitação, ou a adjudicatária estiver com
dificuldades para efetuar as entregas dos mesmos, poderão ser aceitos como opções para possíveis substituições, aqueles que
comprovadamente possuírem qualidades e rendimentos SUPERIORES aos ofertados.

20.2.5. Fica terminantemente proibida a sub-rogação do compromisso pertinente ao ato licitatório, sob pena de responsabilidade
civil à adjudicatária.

20.3. DA AMOSTRA

20.3.1. Quando e se for o caso, o pregoeiro poderá solicitar ao fornecedor classificado em primeiro lugar, a amostra do material, ou
catálogos e folders com a composição detalhada do produto, que deverá ser entregue no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, contados
da convocação, bem como aos demais classificados que firmarem compromisso em atender nas mesmas condições do primeiro
colocado, em caso de inadimplência (Incisos I, II, III e parágrafos 1º,   2º e 3º do Artigo 11 do Dec 7892/2013). A amostra deverá ser
entregue diretamente na Secretaria de Licitações – UFMS – Avenida Costa e Silva- prédio das Pró-Reitorias-UFMS, no horário das 08h às
11h e das 14h às 17h, de Segunda a Sexta-Feira, em Campo Grande/MS.

20.3.2. A Área Técnica procederá à análise da amostra em conformidade com as  especificações constantes do presente Termo de
Referência.

20.3.3. O teste a ser realizado aferirá a qualidade do item cotado, observados os seguintes critérios mínimos de aceitabilidade
relacionados na especificações do Termo de Referência.

20.3.4. A amostra deverá estar devidamente embalada e identificada com o número do pregão, o número do item, o CNPJ e o nome
ou a razão social da licitante, podendo a proponente ser desclassificada, caso não esteja sua amostra de acordo com o proposto nesse
subitem.

20.3.5. Caso a amostra da primeira colocada seja reprovada, serão convocadas as propostas remanescentes em ordem de
classificação.

20.3.6. As amostras ficarão à disposição da licitante, que deverá retirá-las até o prazo de 20 (vinte) dias.

21. UNIDADES REQUISITANTES DESTE TERMO

21.1. Unidade requisitante deste termo de referência: Faculdade de Odontologia - Faodo.

Esta minuta  segue assinada pelo servidor Elaborador. Posteriormente, será feito o termo definitivo, assinado pela unidade requisitante, pela autoridade
Requisitante e pela autoridade responsável pela Aprovação da conveniência e oportunidade, com fulcro no art. 14, inciso II, do Decreto nº 10.024/2019, IN 40
SEGES/ME de 22/05/2020.
O Termo de Referência deverá ser devidamente aprovado pelo ordenador de despesas ou outra autoridade competente, por meio de despacho motivado,
indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-
financeiro de desembolso, se for o caso.
 
ESTA MINUTA FOI ATUALIZADA EM 31/08/2021  CONFORME MODELO DISPONIBILIZADO PELA AGU em Agosto de 2021, CONFORME DECRETO 10.024 e IN 40
SEGES/ME de 22/05/2020 .

 

Documento assinado eletronicamente por Panmella Candido Oguido, Coordenador(a) Administrativo(a), em
19/10/2023, às 16:59, conforme horário oficial de Mato Grosso do Sul, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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